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QUADRO DE INFORMAÇÕES  

 

MODALIDADE/Nº: 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2017 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

PROCESSO 2017/27000/016734 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES 

DATA/HORÁRIO 29.12.2017 ÀS 10:00HS - BSB  

SITE: COMPRASNET 

UASG: 926164 

FONTE DE DETALHADA: 0225002754/0214002754 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 27010.12.368.1156.2150 

 

NATUREZA DE DESPESA: 

 

 

 

 

4.4.90.52 

 

 

VALOR ESTIMADO: R$ 119.319,63 (cento e dezenove mil trezentos e dezenove 

reais e sessenta e três centavos). 

 

PREGOEIRA DESIGNADA: MARIA DA GLÓRIA MOURA FONSECA 

TELEFONE: (63) 3218-1486/3218-8166 

E-MAIL: cpl@seduc.to.gov.br 

 

PREÂMBULO 

 

A SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO, através de sua 

DIRETORIA DE LICITAÇÃO (e-mail: cpl@seduc.to.gov), torna público para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, por intermédio do 

site www.comprasnet.gov.br, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, regido pela Lei 10.520/2002 

subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/1993, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto 

Federal nº 5.450/2005, Decreto Federal nº 5.504/2005, Decreto Estadual nº 2.434/2005, e Lei 

Complementar 123/2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, pelas condições 

estabelecidas no presente Edital.  Este pregão será conduzido pelo (a) Pregoeiro(a) e 

respectiva Equipe de Apoio, designados na Portaria - Seduc nº 3187/2016, por autoridade 

competente. 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo 

deste Edital, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em contrário. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos de 

informática para atender a Gerência de Dados e Estatística, da Secretaria da Educação, 

Juventude e Esportes, tudo de acordo com as especificações e condições constantes no 

termo de referência. 

                

mailto:cpl@seduc.to.gov.br
http://www.pregaoeletronico.sefaz.to.gov.br/
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1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do Anexo I deste Edital prevalecerão 

às últimas. 

1.2. Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 

 

Anexo I: Termo de Referência;  

Anexo II: Minuta de Contrato. 

                        

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

2.1. Qualquer Licitante poderá impugnar o ato convocatório do Pregão 

Eletrônico, no horário das 8h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min, através do 

COMPRASNET. O prazo para protocolar o pedido de impugnação é de 2 (dois) dias úteis,  

contados antes da data fixada para abertura da sessão pública e caberá ao pregoeiro, 

auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

 

2.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a 

formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do 

certame. 

 

3. DA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES/ ESCLARECIMENTOS  

 

3.1. Os pedidos de esclarecimentos e questionamentos referentes ao processo 

licitatório deverão ser enviados ao(à) pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente no e-mail informado no preâmbulo 

deste edital.  

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo 

pertinente ao objeto licitado desta licitação, exceto consórcio, e que: 

 

4.1.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação exigida para habilitação e estiverem devidamente credenciados na 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, através do site www.comprasnet.gov.br; 

 

4.1.2. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º do art. 1º do Decreto 3.722, de 09.01.2001, publicado 

no DOU de 10.01.2001; 

 

4.1.2.1. As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em 

participar do presente Pregão Eletrônico deverão providenciar o seu cadastramento e sua 

habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Órgãos da Administração Pública 

Federal.  

4.1.3. Não esteja sob falência, concordata, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas, e não 

sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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4.1.4. Não podem participar do certame empresas que tenham sido declaradas 

inidôneas e suspensas do direito de licitar ou contratar com toda a Administração Pública, e as 

que se encontram suspensa de licitar ou contratar com o órgão/entidade contratante e/ou 

realizador do certame. 

 

4.1.5. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI atua como 

Órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

 

4.1.6. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante 

deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Termo 

de Referência no Anexo I do presente Edital. 

 

4.2. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação o servidor de 

qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa 

da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 

5.1. As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da 

data marcada para início da sessão pública via Internet. 

 

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico no site 

www.comprasnet.gov.br. 

5.3. O credenciamento da Licitante dependerá de registro cadastral atualizado 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 

5.4. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na 

responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 

Eletrônico. 

 

5.5. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do Sistema ou à SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE 

LICITAÇÃO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao 

provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DA PROPOSTA  

 

6.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da 

senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços a partir 

da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário de início da 

Sessão Pública, conforme Quadro de Informações, no preâmbulo do edital, exclusivamente por 

meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir 

proposta de preços. 

 

6.1.1. Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do 

registro de sua proposta de preços, planilha ou outros Anexos exigidos neste Edital, sob pena de 

desclassificação do certame pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

6.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de 

preços e lances inseridos em sessão pública. 

 

6.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou 

de sua desconexão. 

 

6.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus 

anexos. E em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

COMPRASNET e as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência deste Edital 

prevalecerão às últimas. 

 

6.5. Depois de encerrada a fase de lances as empresas vencedoras serão 

convocadas para enviar a proposta, devidamente assinada, exclusivamente via sistema 

(COMPRASNET) que deverá conter: razão social; número do CNPJ; endereço completo; 

telefone; e-mail; banco; agência; conta-corrente, descrição detalhada do produto; marca; 

fabricante; procedência; espécie e se for o caso; tipo / modelo, se for o caso; unidade; 

quantidade; valor unitário; valor total; valor global da proposta; validade/garantia do produto; 

prazo de entrega dos produtos; prazo de validade da proposta; prazo de pagamento, além 

dos documentos porventura solicitados no termo de referência em anexo. 

 

6.6. As condições dos produtos, incluído no comprasnet deverão ser os mesmos 

indicados na proposta e a serem entregues, sem aceitação de nenhuma outra. 

 

6.7 As empresas em condição de microempresas (ME) ou empresas de pequeno 

porte (EPP), deverão apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Super Simples 

expedido pela Receita Federal, para o ano em vigência. 

 

6.7.1 O (a) pregoeiro(a) poderá emitir o Supersimples no sítio da Receita Federal, 

para verificar a opção da empresa como optante pelo Simples Nacional. 

 

6.8. Ao incluir no site sua proposta, a licitante já deverá ter sua proposta 

elaborada, obedecendo ao disposto no item 6 subitem 6.5 do edital, e depois de encerrada a 

etapa de lances, a proposta deverá ser encaminhada no prazo máximo de 1 (uma) hora, 

contados a partir da convocação dos licitantes vencedores. 

 

6.9. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, 

tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

 



 

 

 

 
cpl@seduc.to.gov.br 3218-1486 

Esplanada das Secretarias, Praça dos Girassóis, Centro CEP: 77001-910 - Palmas/TO  

 

Página 5 de 36 
 

DL 

Fls._____

_ 

______ 

6.10. A empresa licitante deverá indicar no campo “Descrição detalhada do 

objeto ofertado“ as especificações detalhadas do produto, fazendo constar as características 

técnicas, que permita aferir as especificações do edital. Sendo vedada a expressão 

“CONFORME EDITAL” ou “SIMILAR” sob pena de desclassificação. 

 

6.11 – Dos prazos 

 

a) O prazo de validade da proposta: mínimo de 60 dias; 

 

b) O prazo de fornecimento dos produtos: será conforme o Termo de Referência;      

                     

c) O prazo de pagamento: O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir da data final do período de adimplemento da 

respectiva parcela, mediante deposito bancário em conta corrente da 

Contratada, a qual deverá entregar as certidões de regularidade fiscal exigidas 

no ato da contratação, devidamente atualizadas, sempre que solicitadas pela 

Administração; 

 

6.12. O(a) pregoeiro(a) poderá requisitar a licitante que readeque sua proposta, 

caso esta apresente alguma inconsistência sanável, desde que não configure alteração na 

proposta original apresentada. A correção será solicitada por meio de correspondência 

encaminhada pelo(a) Pregoeiro(a) ao licitante via chat ou e-mail.  

 

6.13. Caso a licitante envie a sua proposta de preços, contendo mais de duas 

casas depois da vírgula, o(a) pregoeiro(a) fará o arredondamento devido, contudo, “para 

menos” (ex: R$ 12,578; será arredondado para R$ 12,57). 

 

6.14. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a produtos e 

instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade 

de remuneração. 

 

6.15. O(a) pregoeiro(a) verificará as propostas de preços enviadas, via sistema, 

antes da abertura da fase de lances, desclassificando, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas ou 

apresentarem irregularidades insanáveis.  

 

7. DA SESSÃO PÚBLICA 

 

7.1. A partir da data e horário estipulado para início da sessão e de 

conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início à sessão pública do presente Pregão 

Eletrônico, com a divulgação das Propostas de preços previamente cadastradas no endereço 

eletrônico, e que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas 

no presente Edital e seus Anexos. 

 

7.2. A partir desta mesma data e horário ocorrerá o início da etapa de lances, 

via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital. 

 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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8.1. Somente as Licitantes que cadastraram previamente sua proposta de preços 

no sistema, poderão apresentar lances para os materiais licitados, exclusivamente por meio do 

Sistema Eletrônico, sendo o Licitante imediatamente informado do seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

 

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR 

POR ITEM. 

 

8.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o 

horário fixado e as regras de sua aceitação. 

 

8.3. A LICITANTE SOMENTE PODERÁ OFERECER LANCES INFERIORES AO ÚLTIMO 

POR ELE OFERTADO E REGISTRADO NO SISTEMA. 

 

8.4.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. 

  

8.5. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais 

Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

 

8.6. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às 

Licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.6.1. O(a) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

8.6.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 

aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site 

www.comprasnet.gov.br. 

 

8.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de 

fechamento iminente dos lances, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico, de acordo com a 

comunicação às Licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 

minutos, aleatoriamente determinado também pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

8.7.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o(a) 

pregoeiro(a) se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes, observados o mesmo 

tempo de até 30 (trinta) minutos. 

 

8.8. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou 

de sua desconexão. 

 

8.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa 

de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação 

das propostas de preços. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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9. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta de 

preços classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 

estimado para contratação. 

 

9.1.1. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado para a 

aquisição do fornecimento de alimentação e o detalhamento técnico previsto. 

 

9.1.2. O fornecimento de alimentação cujo preço total seja superior ao estimado 

para a contratação, constante do Orçamento estimado, poderão não ser aceitos e 

adjudicados. 

9.2. Verificado e confirmado ser o licitante titular do menor lance empresa de 

médio ou grande porte, e existir microempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte que 

tenha(m) sido classificada(s) com valor de lance até 5% (cinco por cento) acima do menor 

lance, será aberta a oportunidade para que a microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada formule lance melhor e, no caso de recusa ou impossibilidade, proceder-se-

á de igual forma com as demais microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas 

sucessivamente (Art. 45, da Lei Complementar n° 123/2006).  

9.2.1. Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a 

condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte, nos termos da Lei nº 9.317/96 e 

a sua sucessora Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, 

serão adotados os seguintes procedimentos: 

9.2.1.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por 

empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta 

mais bem classificada. 

 

9.2.1.2. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

 

 I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 

II - não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese do subitem 9.2.1.2, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem 9.2.1.2, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

 

a) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 10.2.2, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
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b) o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

c) a microempresa e a empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5(cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 

9.3 O descrito no item 9.2 não se aplica caso a aquisição seja DECLARADA 

EXCLUSIVAMENTE A ME/EPP conforme quadro de informações disposto neste edital. 

 

9.4. Cumpridas as etapas anteriores, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação 

do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital. 

 

9.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

 

9.6. Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às 

exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta de preços subsequente e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços 

que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o 

objeto do certame. 

 

9.6.1 Será aceito apenas o registro de uma única proposta de preços 

vencedora, existindo a possibilidade de convocar Licitantes na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, caso haja desistência da vencedora.  

 

9.7. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e 

tendo sido aceito o menor preço apurado, o(a) pregoeiro(a) declarará a vencedora do 

certame. 

 

9.8. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 

demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata 

divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na 

legislação pertinente.  

 

10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

10.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

 

10.2. O empate entre dois ou mais licitante somente ocorrerá quando houver 

igualdade de preços entre a proposta de preços cadastrada no sistema e quando não houver 

lances para definir o desempate. Neste caso, será considerado como critério de desempate, a 

data e hora de inclusão da proposta no sistema. 

 

 10.3. Será admitido apenas 01(um) Licitante vencedor para cada item. 
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10.4. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam 

irrelevantes para o entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo 

para o ÓRGÃO REQUISITANTE e nem firam os direitos dos demais Licitantes. 

 

10.5. O resultado desta licitação será disponibilizado no site 

www.comprasnet.gov.br e seduc.to.gov.br. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

 

11.1. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, a empresa interessada deverá 

estar cadastrada com habilitação parcial no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, com os documentos em plena validade, a qual será verificada “on line”. 

 

11.1.1 Haverá por parte da Comissão Permanente de Licitação consulta ao 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de 

Condenados por ato de improbidade Administrativa (CNCIA), em observância a 

recomendação II da Nota de Orientação Técnica nº 02/2015 da Controladoria Geral do 

Estado.  

11.2 – Além do contido no subitem 11.1, exigir-se-á dos licitantes: 

 

a) Declaração, sob as penas da Lei, que até a presente data 

inexistem fato superveniente impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

b) Declaração do cumprimento ao disposto no artigo 7º, Inc. XXXIII 

da Constituição Federal, quanto à proibição de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menor de dezoito anos e qualquer 

trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos; 

 

c) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006 que a empresa está apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido na referida Lei 

Complementar, quando for o caso, e; 

 

d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de 

acordo com o disposto na Portaria SDE nº 51 de 3 de julho de 2009 

do Ministério da Justiça; 

 

RELATIVO A QUALIFICAÇÃO ECONOMICA-FINANCEIRA 

 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com a 

finalidade de comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho; 

 

f) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

http://www.comprasnet.gov.br/
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registrado na Junta Comercial do Estado que comprove a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. A comprovação da boa 

situação financeira que se trata este item será apurada mediante 

a obtenção do índice de liquidez geral maior ou igual a 01(um), 

devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 

balanço, cuja apuração dar-se-á através da seguinte fórmula:   

 

ILG – índice de liquidez geral = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A 

LONGO PRAZO > 1 

                                                          PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO 

CIRCULANTE 

f.1)  As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em 

qualquer dos índices referidos no subitem anterior deverão 

comprovar o capital mínimo ou valor do patrimônio liquido de 10% 

do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser 

feita relativamente à data da apresentação da proposta de 

preços, na forma da lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 

da Lei nº. 8.666/93; 

 

RELATIVO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

g)      As empresas licitantes deverão apresentar como requisito para 

habilitação no certame, Atestado de Capacidade Técnica, 

emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, 

comprovando aptidão para desempenho de atividades 

pertinente e compatível em características com o objeto de seu 

interesse; 

 

g.1)  O Atestado deverá ser emitido em papel timbrado, original ou 

cópia reprográfica autenticada, e conter no mínimo: empenho e 

ou Nota fiscal 

 

g.2)  Não serão aceitos Atestados com objeto genérico, ou seja, deverá 

constar no  respectivo atestado nomenclatura compatível com o 

item de seu interesse; 

 

g.3)  O Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, 

deverá conter assinatura do representante legal, com firma 

reconhecida; 

 

g.4) 8.3.1.A empresa deverá apresentar comprovação do Alvará de 

Licença, devidamente expedida pela Vigilância Sanitária Estadual 

ou Municipal de acordo com o código Sanitário de Leis 

Complementares Vigentes, válido e em dias; 

 

h) O atestado de capacidade técnica deverá conter: 

 

I. Razão Social, CNPJ e endereço do emitente; 

II. Local e Data de Emissão do Atestado; 
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III. Assinatura e Identificação do responsável pela emissão do 

Atestado, cargo e contato (telefone e correio eletrônico).  

 

11.3. As declarações de que tratam o subitem 11.2 letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, 

“f”,“g” e “h” serão verificadas pelo (a) Pregoeiro (a), depois de encerrada a etapa de lances, 

na opção de visualização das propostas e declarações encaminhadas via sistema. 

 

11.3.1 – Uma vez recebidos os documentos, a(o) Pregoeira(o) consultará o 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS E o Cadastro Nacional de Condenados por ato de 

Improbidade Administrativa (CNCIA). 

 

11.3.1.1 Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no 

item 11.3.1, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda 

em vigor, não poderá prosseguir no certame. 

 

11.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 

 11.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa (Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014); 

 

11.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 

a licitação. 

 

11.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” 

em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

11.6. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a 

inabilitação da Licitante. 

 

11.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública e no momento 

oportuno, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

12.1.1 Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso 

o prazo de 02 (dois) dias úteis, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, 
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querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

12.2. As razões de recurso e as contra-razões deverão ser encaminhadas 

somente por meio eletrônico, através do portal COMPRASNET, em campo específico para o 

registro do recurso, dentro do prazo mencionado pelo(a) Pregoeiro(a).  

 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a 

decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

 

12.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.5. A decisão do(a) pregoeiro(a) deverá ser motivada e submetida à 

apreciação da Autoridade Competente pela licitação, se não aceito o recurso interposto. 

 

12.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para 

determinar a contratação. 

 

12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no guichê da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO – SCCL – 

DIRETORIA DE LICITAÇÃO, sito a sede da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES, 

localizada à Praça dos Girassóis s/nº, CEP 77.001-910, Palmas/TO, no horário das 8h00m a 

12h00m e das 14h00m às 18h00min. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) 

Pregoeiro(a) sempre que não houver recurso. 

 

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade 

Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante 

vencedora pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

13.3. Quando houver recurso e o(a) pregoeiro(a) mantiver sua decisão, caberá 

à Autoridade Competente a adjudicação do objeto licitado. 

 

13.4. A autoridade competente deverá informar uma data/hora para o cadastro 

de reserva (mínimo de 24hs) para que os fornecedores registrem seu interesse no fornecimento 

de um item, ao mesmo preço do vencedor do certame, caso o mesmo se recuse a assinar o 

contrato. 

 

14. DO PAGAMENTO 

 

                          14.1. O FORNECEDOR deverá entregar a nota fiscal e fatura correspondentes 

aos itens efetivamente entregues, na Coordenadoria de Suprimentos, Serviços Gerais e 

Transporte da SEDUC-TO. 

 



 

 

 

 
cpl@seduc.to.gov.br 3218-1486 

Esplanada das Secretarias, Praça dos Girassóis, Centro CEP: 77001-910 - Palmas/TO  

 

Página 13 de 36 
 

DL 

Fls._____

_ 

______ 

                         14.2. Os itens deverão ser, rigorosamente, aqueles descritos na Nota de 

Empenho, sendo que, na hipótese de entrega de produto diverso, o pagamento ficará, em sua 

totalidade, suspenso até a respectiva regularização. 

 

                          14.3. O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade 

fiscal do FORNECEDOR, e após o recebimento definitivo do objeto, ficando essa ciente de que 

as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser entregues novamente, em 

plena validade, em cada fase de pagamento. 

 

                          14.4. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta 

e Nota de Empenho. 

 

                         14.5. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a partir da atestação 

da fatura do objeto adquirido, mediante ordem bancária em conta do FORNECEDOR. 

 

                          14.6. É obrigatório que conste na respectiva Nota Fiscal o detalhamento de 

todos os impostos incidentes sobre os itens, de forma detalhada. 

 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto da presente Licitação 

correrão por conta da dotação orçamentária descrita no Quadro de Informações. 

 

15.2. O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 

orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, 

prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

 

16. CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

16.1. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do 

presente Edital e da proposta apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

 

16.2. Nos termos do artigo 54 da Lei n.º 8.666/93 e das demais normas legais em 

vigor, o contrato de fornecimento será regido pelos preceitos de direito público, aplicando-se-

lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado.  

 

16.3. Correrão exclusivamente por conta da empresa licitante quaisquer tributos, 

taxas ou preços públicos devidos. 

 

16.4. Não será admitida, a qualquer título, a subcontratação total ou parcial do 

objeto do contrato de fornecimento. 

 

16.5. A rescisão administrativa do contrato de fornecimento por ato unilateral da 

CONTRATANTE obedecerá a disposto no artigo 78, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, com 

suas alterações posteriores. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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17.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o órgão/entidade contratante e/ou realizador 

do certame, será descredenciado no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei 10.520/02, e a suspensão temporária 

de participação em licitação e o impedimento de contratar estende-se por toda a 

Administração Pública direta e indireta da União, Estados, Distrito Federal e dos Municípios, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos conforme prevê o artigo 87,III, da Lei 8.666/93, sem prejuízo 

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

17.2. A multa será aplicada à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor 

total do contrato, por dia de atraso. 

 

17.3. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% 

(dez por cento) do valor do contrato. 

 

17.4. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou 

não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

17.5. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 

ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. 

 

17.6. O procedimento para aplicação das sanções será de responsabilidade do 

órgão requisitante, sem prejuízo do direito ao contraditório e da ampla defesa. 

 

17.6.1. Após a aplicação das sanções previstas no item acima, deverá ser 

remetido para Superintendência de Compras e Central de Licitação da SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato 

de aplicação das penalidades, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus 

efeitos. 

17.7. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela 

Superintendência de Compras e Central de Licitações, no SICAF – Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF e no CRC da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E 

ESPORTES. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do órgão requisitante, em 

decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de 

terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto 

no art. 49, da Lei 8.666/93. 

 

18.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma 

que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 
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18.3. O (a) Pregoeiro(a) ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer 

fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que 

deveriam constar do mesmo, desde a realização da sessão pública. 

 

18.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

18.5. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo 

por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

18.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação do objeto pelo órgão requisitante. 

  

18.7. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente 

Edital, o lance é considerado proposta de preços. 

 

18.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre 

interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento 

do interesse do órgão requisitante, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

18.9. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 

do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 

18.10. A contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o 

fornecimento, nem ceder o contrato de fornecimento de materiais. 

 

18.11. Todos os documentos apresentados deverão ser devidamente atualizados, 

em cópias autenticadas por cartório competente ou em cópia acompanhada do original para 

autenticação pela SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO – DIRETORIA DE 

LICITAÇÃO da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes. 

  

18.12. O(a) pregoeiro(a) poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissoras das certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

 

18.13. Quaisquer informações complementares que visem obter maiores 

esclarecimentos sobre o presente edital, deverão ser encaminhadas a DIRETORIA DE 

LICITAÇÃO através do e-mail informado no preâmbulo deste edital. 

 

18.14. Fica eleito o foro da Capital do Estado do Tocantins - Vara da Fazenda 

Pública, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem para dirimir 

quaisquer questões fundadas neste Contrato. 

 

Palmas, 15 de dezembro de 2017 

 

 

Maria da Glória Moura Fonseca 

Pregoeira 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

Aquisição de equipamentos de informática para atender a Gerência de Dados e 

Estatística, da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes. 

 

2. DO OBJETIVO 

Aquisição de equipamentos de informática para atualização do parque tecnológico 

da Gerência de Dados e Estatística. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

Aquisição de materiais permanentes/equipamentos para atender as necessidades da 

Gerência de Dados e Estatística, em virtude das novas tecnologias implantadas para a coleta 

de dados do Censo Escolar da Educação Básica, facilitando o desenvolvimento e 

armazenamento dos trabalhos realizados por esta equipe, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que 

trata a Lei nº. 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000 e do Decreto nº. 5.450, de 2005, 

Decreto 7.174 de 12 de maio de 2010, por possuir padrões de desempenho e características 

gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto ser licitado por 

meio da modalidade Pregão. 

 

5. ESPECIFICAÇÃO DOS BENS 

 

Item Descrição/Especificação 

 

Un 

medid

a 

 

Qtd

e 

Valor 

Unitário 

máximo 

aceitáv

el 

Valor 

Total 

máximo 

aceitáv

el 

Margem 

de 

preferên

cia 

Margem 

de 

preferênc

ia 

Adicional 

1 

ITEM 01: SERVIDOR RACK 

1.1. Requisitos Gerais: 

1.1.1.  O equipamento fornecido 

deverá ser novo, de primeiro uso; 

1.1.2. Não será aceito equipamento 

que tenha sido descontinuado pelo 

fabricante até a data de realização 

do certame; 

1.1.3. Deverá ser fornecido todos os 

itens acessórios de hardware e 

software, incluindo licenças, 

conectores, painéis (bezel), 

interfaces, suportes, braços 

organizadores de cabos e demais 

equipamentos necessários para 

instalação e funcionamento do 

equipamento, em plena 

un 1   10% 

Decreto 

nº 

8.184/20

14 

10% 

Decreto 

nº 

8.184/201

4 
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compatibilidade com as 

especificações constantes neste 

documento e recomendadas pelo 

fabricante; 

1.1.4. A proposta comercial da 

Licitante deverá conter, 

obrigatoriamente, marca e modelo 

do equipamento, bem como 

catálogos ou prospectos anexados, 

correspondentes ao produto 

ofertado com descrição detalhada 

do item solicitado, sob pena de 

desclassificação pelo não 

cumprimento deste item. 

1.2. Requisitos do Servidor 

1.2.1. Placa Mãe 

1.2.1.1. Possuir no mínimo 02 (dois) 

soquetes para processador;  

1.2.1.2. Possuir quantidade de slots 

de memória que permitem a 

expansão mínima de 384 GB usando 

módulo de memória com a 

tecnologia DDR4; 

1.2.1.3. Possuir no mínimo 03 slots 

PCIe 3.0 ou superior; 

1.2.2. Processador 

1.2.2.1. Equipado com 02 (dois) 

processadores de 08 (oito) núcleos 

com 16 (dezesseis) cabeças de leitura 

(threads) ou superior, originalmente 

concebido para servidores; 

1.2.2.2. Frequência de clock interna 

de no mínimo 2.4 GHz; 

1.2.2.3. Memória cache L3 de 20 

(vinte) MB ou superior; 

1.2.2.4. Controladora de memória 

integrada com suporte à DDR4 de no 

mínimo 1.600 MHz; 

1.2.2.5. Link de comunicação do 

processador com o restante do 

sistema de 8 GT/s ou superior; 

1.2.3. Desempenho 

1.2.3.1. O processador ofertado 

deverá ter índice SPECINT_RATE2006 

(BASE) auditado de no mínimo 662. Os 

índices SPECINT_RATE2006 (BASE) 

utilizados como referência serão 
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validados junto ao site da Internet 

http://www.spec.org/ Standard 

Performance Evaluation Corporation. 

1.2.3.2. Não serão aceitas 

estimativas para modelos/família de 

processadores não auditados pelo 

SPEC, resultados obtidos com a 

utilização de servidores em cluster, 

bem como estimativas em resultados 

inferiores ao mínimo especificado;  

1.2.4. Memória 

1.2.4.1. Possuir no mínimo 192 (cento 

e noventa e dois) GB (12 x 16GB) de 

memória RDIMM instalada, com 

memória DDR4, frequência de 2133 

MT/s e configuradas para otimização 

de performance; 

1.2.4.2. Possuir tecnologia capaz de 

corrigir no mínimo 8 bits de erro; 

 

1.2.5. Armazenamento 

1.2.5.1. Deve vir com 08 (oito) discos 

rígidos Hot-Plug de 2,5”, SAS de 12 

Gbps. Cada disco deve ter 

capacidade mínima de 1.2TB e 

rotação mínima de 10K RPM; os discos 

devem estarem configurados em 

RAID 5; 

1.2.5.2. Deve possuir no mínimo 1 

(um) módulo SD interno com 2 cartões 

sendo cada um de 16Gb; 

1.2.6. Unidade Ótica 

1.2.6.1. Possuir 1 (uma) unidade 

leitora de CD/DVD; 

1.2.7. Controladoras 

1.2.7.1. Suporte a RAID nos níveis 0, 1, 

5, e 6; 

1.2.7.2. Suporte a utilização tanto de 

discos SAS, SATA e SSD; 

1.2.7.3. Cache de no mínimo 1GB; 

1.2.7.4. Suporte a dispositivos Hot-

Plug ou hot swap; 

1.2.7.5. Suporte à Tecnologia 

S.M.A.R.T (Self-Monitoring Analysis and 

Reporting Technology); 

http://www.spec.org/
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1.2.7.6. Software da Controladora 

incluso com possibilidade de 

configurar todos os recursos 

disponíveis do Hardware; 

1.2.7.7. Suporte ao balanceamento 

de carga; 

1.2.8. Interface de Comunicação 

On Board 

1.2.8.1. O servidor deverá possuir 04 

(quatro) interfaces de rede Ethernet 

10/100/1000 BASE-T; 

1.2.8.2. Com capacidade de 

suportar boot iSCSI; 

1.2.8.3. Suportar boot através de PXE; 

1.2.8.4. Suportar Load Balancing, 

Jumbo Frames e Link aggregation 

1.2.9. Fonte de Alimentação e 

Ventiladores 

1.2.9.1. Mínimo de duas fontes, 

suportando o funcionamento do 

equipamento em sua configuração 

máxima; 

1.2.9.2. As fontes deverão ser 

redundantes e hot-pluggable, para 

automaticamente permitir a 

substituição da fonte principal em 

caso de falha, mantendo assim o 

funcionamento do equipamento; 

1.2.9.3. A fonte deve ter potência 

mínima de 750 watts; 

1.2.9.4. As fontes devem possuir 

tensão de entrada de 100VAC a 

127VAC e de 200VAC a 240VAC a 

60Hz; 

1.2.9.5. Deverá ser fornecido um 

cabo de força com plugue padrão 

NBR 14136 para cada fonte de 

alimentação ofertada. 

1.2.9.6. O modelo de fonte fornecido 

deve estar cadastrado no site 

www.80plus.com na categoria 

Platinum ou superior, conforme 

requisitos de sustentabilidade 

ambiental estabelecidos na IN 

SLTI/MPOG Nº 01 de 19 de janeiro de 

2010; 

1.2.10. Gerenciamento e Inventário 

http://www.80plus.com/
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1.2.10.1. Deverá ser ofertado software 

de gerenciamento e inventário que 

permita o gerenciamento 

centralizado dos equipamentos 

ofertados através da rede LAN por 

meio de console de gerenciamento 

WEB. A solução deve ser do mesmo 

fabricante dos equipamentos 

ofertados, não sendo aceitos soluções 

em regime de OEM ou customizadas; 

1.2.10.2. Deve possuir interface RJ-45 

exclusiva para sua utilização; 

1.2.10.3. Deve permitir que 

administradores de suporte a TI 

possam executar tarefas de 

gerenciamento remoto “por 

hardware” fora de banda ou “out of 

band” no parque instalado de 

máquinas, totalmente independente 

do estado de operação do hardware 

e do sistema operacional, inclusive 

com os mesmos ou inoperantes ou 

desligados; 

1.2.10.4. Deve possuir as seguintes 

funcionalidades/recursos: 

1.2.10.5. Inventário de hardware, 

versão de BIOS, configuração e 

atualização de BIOS; 

1.2.10.6. Relatórios de inventário de 

hardware e configuração de BIOS. 

Permitir a customização desses 

relatórios através da utilização de 

filtros;  

1.2.10.7. Atualização de BIOS, 

individual ou por grupo gerenciado, 

de forma remota;  

1.2.10.8. Monitoramento da saúde do 

equipamento e emissão de alertas de 

falhas de hardware e abertura do 

gabinete. Encaminhamento dos 

alertas por e-mail ao responsável;  

1.2.10.9. Permitir ligar e reiniciar o 

equipamento remotamente;  

 

1.2.10.10. Monitoramento de 

temperatura, memória, CPU, 

velocidade e funcionamento dos 

ventiladores e monitoramento da 

tensão de alimentação. 

1.2.10.11. Suportar os padrões SNMP, 
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DCMI e IPMI; 

1.2.10.12. Configuração de Backup e 

Restauração do servidor. 

1.2.11. Gabinete e Acessórios 

1.2.11.1. Gabinete em formato rack 

padrão 19” de no máximo 2U; 

1.2.11.2. Deve suportar no mínimo 

08 discos SSD, SAS, nearline SAS, SSD 

drives de conector automático de 

3,5”;  

1.2.11.3. Deve ser fornecido trilhos 

deslizantes para montagem do 

equipamento sem ferramentas em 

racks de 4 hastes com orifícios 

redondos não rosqueados ou 

quadrados; 

1.2.11.4. Todos os cabos necessários 

para a instalação devem 

acompanhar o produto. 

1.3. Compatibilidade e 

Certificados 

1.3.1. O modelo do equipamento 

ofertado deverá suportar o sistema de 

virtualização VMware ESXi 6.0 ou 

superior. Esse item deverá ser 

comprovado através do Compatibility 

da VMware no link: 

http://www.vmware.com/resources/c

ompatibility; 

1.3.2. O modelo do equipamento 

ofertado deverá suportar o sistema 

operacional Red Hat Enterprise Linux 

7.0 ou superior. Esse item deverá ser 

comprovado através do HCL 

(Hardware Compatibility List) Red Hat 

no link: 

https://hardware.redhat.com/hwcert/i

ndex.cgi; 

1.3.3. O modelo do equipamento 

ofertado deverá suportar o sistema 

operacional SUSE Linux Enterprise 

Server 12 ou posterior. Esse item 

deverá ser comprovado através do 

HCL (Hardware Compatibility List) SUSE 

no link: 

https://www.suse.com/yessearch/; 

1.3.4. O modelo do equipamento 

ofertado deverá suportar o sistema 

http://www.vmware.com/resources/compatibility
http://www.vmware.com/resources/compatibility
https://hardware.redhat.com/hwcert/index.cgi
https://hardware.redhat.com/hwcert/index.cgi
https://www.suse.com/yessearch/
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operacional Windows Server 2012 x64 

e R2 x64. Deverá também suportar o 

sistema operacional Windows Server 

2008 R2 x64. Esse item deverá ser 

comprovado através do HCL 

(Hardware Compatibility List) da 

Microsoft no link: 

http://www.windowsservercatalog.co

m. 

1.3.5. Deve ser entregue certificação 

comprovando que o equipamento 

está em conformidade com a norma 

IEC 60950, para segurança do usuário 

contra incidentes elétricos e 

combustão dos materiais elétricos; 

1.4. Documentação Técnica 

1.4.1. Deverão ser fornecidos manuais 

técnicos do usuário e de referência 

contendo todas as informações sobre 

os produtos com as instruções para 

instalação, configuração, operação e 

administração. 

1.5. Declarações 

1.5.1. Quando o Licitante não for o 

próprio fabricante dos equipamentos 

ofertados, deverá apresentar 

declaração do Fabricante específica 

para o edital, autorizando a empresa 

licitante a comercializar os 

equipamentos; 

1.5.2. Apresentar declaração do 

fabricante informando que todos os 

componentes do objeto são novos 

(sem uso, reforma ou 

recondicionamento) e que não estão 

fora de linha de fabricação na data 

de abertura das propostas; 

1.6. Garantia e Suporte Técnico 

1.6.1. Garantia mínima de 36 (trinta e 

seis) meses, com suporte técnico em 

regime 24x7 (vinte e quatro horas por 

dia e sete dias por semana), deverá 

ser comprovado através de 

declaração do fabricante; 

1.6.2. Os serviços de reparo dos 

equipamentos especificados serão 

executados no local (ON-SITE);  

http://www.windowsservercatalog.com/
http://www.windowsservercatalog.com/
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1.6.3. O FABRINCANTE deve possuir 

Central de Atendimento tipo (0800) 

para abertura dos chamados de 

garantia, comprometendo-se a 

manter registros dos mesmos 

constando a descrição do problema; 

1.6.4. O FABRICANTE também deve 

oferecer canais de comunicação e 

ferramentas adicionais de suporte 

online como “chat”, “e-mail” e 

página de suporte técnico na Internet 

com disponibilidade de atualizações 

e “hotfixes” de drivers, BIOS, firmware, 

sistemas operacionais e ferramentas 

de troubleshooting; 

1.6.5. O fabricante deverá oferecer 

em seu site consulta do status da 

garantia do equipamento através de 

um número de identificação 

exclusivo. 

2.0 

Nobreak Back-UPS 1200, 115/220 V 

Especificações Técnicas 

1. Saída 

1.1 Capacidade de energia de saída 

600Watts / 1.2 kVA  

1.2  Potência Máxima Configurável 

(Watts) 

600Watts / 1.2 kVA  

1.3 Tensão nominal de saída 115V  

1.4 Frequência de Saída (sincronizada 

com rede elétrica) 60 Hz  

1.5 Topologia Line interactive  

1.6 Tipo de forma de onda Senoidal 

aproximada  

1.7 Conexões de saída (8) NBR 14136 

(selectorsurgetitle)  

 

2. Entrada 

2.1 Tensão nominal de entrada 115V , 

220V  

2.2  Frequência de entrada 60 Hz  

2.3  Tipo de Conexão de Entrada NBR 

14136  

2.4  Comprimento do Cabo 1.22metros  

2.5 Número de Cabos de Alimentação 

1 

un 25   10% 

Decreto 

nº 

8.184/20

14 

10% 

Decreto 

nº 

8.184/201

4 
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3. Baterias & Tempo de operação 

3.1 Tipo de bateria: Bateria selada 

humbo-Acido livre de manutenção : a 

prova de vazamento  

3.2 Tempo de recarga típico 12hora(s)  

3.3  Baterias sobressalentes  

3.4  Quantidade de RBC™2  

3.5  Capacidade VA/hora da Bateria 

164 

4. Comunicação & Gerenciamento 

4.1 Painel de controle Display de LED 

status com indicadores para On line : 

Troca de bateria : e Falha no 

cabeamento.  

4.2 Alarme sonoro Soar alarme quando 

na bateria : Alarme distinto de pouca 

bateria : tom de alarme continuamente 

sobre carregado 

 

5. Físico 

5.1 Dimensões máximas de altura 

217mm , 21.7cm  

5.2  Dimensões máximas de largura 

134mm , 13.4cm  

5.3 Dimensões máximas de 

profundidade 

379mm , 37.9cm  

5.4  Peso Líquido 11.85kg  

5.5 Peso para Transporte 12.46kg  

5.6 Altura do pacote 245mm , 24.5cm  

5.7  Largura do pacote 151mm , 15.1cm  

5.8 Profundidade do pacote 423mm, 

42.3cm   

5.9 Cor Black  

5.10 Unidades de superembalagem 1.0 

 

6. Ambiental 

6.1 Temperatura de operação 0 - 40 °C  

6.2 Umidade Relativa de Operação  

0 - 90 %  

6.3 Elevação de Operação 

0-3000metros  

6.4 Temperatura de Armazenamento  

-15 - 45 °C  

6.5 Umidade Relativa de 

Armazenamento 0 - 90 %  

6.6 Elevação de Armazenamento 0-
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9000 metros 

 

7. Garantia 

7.1. Garantia de no mínimo 12 (doze) 

meses, para todos componentes e 

peças, on-site (no local de entrega dos 

equipamentos).  

7.2. Assistência Técnica Autorizada, 

credenciada ou disponibilizada no 

Estado do Tocantins comprovada 

através de declaração do fabricante 

ou link do site do mesmo; 

TOTAL  

 

5.1 Comprovar o cumprimento dos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: 

5.1.1 Os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir 

a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;  

5.1.2 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 

(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);  

5.2 Comprovar índice de eficiência energética estabelecido pelo Programa Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica. 

5.3 Que os modelos dos bens fornecidos estejam classificados com classe de eficiência “A” na 

etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) vigente no período da aquisição. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante 

condições de segurança criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

6.2 Poderão participar desta licitação as empresas que prestam serviços pertinentes ao objeto 

do presente Termo de Referência, que estejam legalmente constituídas e autorizadas a 

executá-lo e que atendam às normas, especificações e exigências contidas neste Termo de 

Referência e na Lei Federal nº 8.666/93. 

6.3 O item 2 é reservado a microempresas, empresas de pequeno porte cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto deste Termo de Referência, e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

6.4 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.4.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

6.4.2 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

6.4.3 que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

6.5  Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá 

declarar: 
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6.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

6.6 Deverão assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo 

às seguintes declarações: 

6.6.1 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

6.6.2 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

7.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO 

POR ITEM. 

7.2 A especificação da proposta deverá atender fielmente ao solicitado no Termo de 

Referência, e os preços deverão ser expressos em reais, com no máximo de 02 (duas) casas 

decimais após a vírgula, não podendo ser apresentado proposta com valores superiores aos 

informados neste Termo de Referência, sob pena de desclassificação na abertura das 

propostas. 

7.3 Ao oferecer proposta no sistema eletrônico, a Licitante deverá preencher o campo de 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS, com a marca e referência do objeto licitado, sob pena de 

desclassificação se não cumprir este item. 

7.4 O preço proposto deverá contemplar todos os encargos (obrigações sociais, impostos, 

taxas, etc.) e despesas necessárias à entrega do objeto da licitação. 

7.5 Após a fase de lance e de negociação, se a proposta bem mais classificada por item não 

tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por 

cento) superior à melhor proposta, proceder-se- á da seguinte forma: 

7.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo 

de 05 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

deste Termo de Refência; 

7.5.2 Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que por 

ventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite 

estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito; 

7.5.3 A Pregoeira poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante 

na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

8.1 A SEDUC fará as aquisições mediante emissão Autorização de Fornecimento, a ser emitida 

pelo setor competente;  

8.2 O prazo de entrega dos produtos é de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da 

Confirmação da Ordem de Serviço e prazos propostos em remessa única;  

8.3 A entrega dos equipamentos deverá ser efetuada na Gerência de Patrimônio e 

Almoxarifado da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes; 

8.4 Os equipamentos somente serão recebidos em dias de expediente da Gerência de 

Patrimônio e Almoxarifado;  

8.5 Os equipamentos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 

exigências do Código de Defesa do Consumidor.  
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8.6 Deverão, ainda, conter especificações das características peculiares de cada item e, 

quando for o caso, possuir em suas embalagens unitárias especificações de peso, medida, 

quantidade, cor, orientações de empilhamento, período de garantia e demais informações 

que se fizerem necessárias para o perfeito manuseio e transporte dos mesmos.  

8.7 Os equipamentos deverão ser fornecidos observando-se, rigorosamente, as características 

especificadas neste Termo de Referência; 

8.8 A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o equipamento que vier 

a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.  

8.9 Todos os equipamentos deverão ser entregues em embalagens adequadas para proteger 

o conteúdo contra danos durante o transporte, desde o fornecedor até o local de entrega, 

sob condições que envolva embarques, desembarques, transportes por rodovias não 

pavimentadas, marítimos ou aéreos.  

8.10 As embalagens deverão ser adequadas para a armazenagem.  

8.11 Para recebimento do equipamento será verificado no ato da entrega, a etiqueta com as 

especificações dos equipamentos, o conteúdo das embalagens, as condições de manuseio, 

armazenamento e as condições e integridade das embalagens (estado de conservação, 

fechamento, etc).  

8.12 Procederá a desembalagem dos materiais para a realização dos testes de recepção, em 

até 10(dez) dias úteis após o recebimento provisório.  

8.13 Os equipamentos não conformes, constatados no ato da conferência, deverão ser 

recolhidos pelo fornecedor, tendo como prazo 05 (cinco) dias úteis a contar da reclamação, o 

qual assumirá o custo total desta atividade, e ainda terá que providenciar no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a entrega de novos equipamentos que atendam os requisitos de 

especificação discriminados neste termo. 

 

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

9.1 Para a estimativa de custos foi utilizado à média de preços local elaborado com base em 

orçamentos recebidos de empresas especializadas, no fornecimento do objeto. As despesas 

correrão à conta do Projeto/Realização do Censo Escolar - Elemento de Despesa: 4.4.90.52 - 

Fonte 0225 (INEP) no valor R$ 00 + 00 contrapartida 

 

10. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 O pagamento será através de ordem bancária vinculada ao CNPJ do fornecedor no 

prazo de até 30 dias após a entrega dos materiais, apresentação da respectiva Nota Fiscal 

devidamente atestada pelo gestor do contrato e de todas as certidões atualizadas de 

regularidade fiscal. 

 

11. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1 O prazo de entrega dos bens é de 30(trinta) dias corridos após o recebimento da Ordem 

de Fornecimento em acordo com as condições e prazos propostos, em remessa única no 

seguinte endereço: Gerência de Patrimônio e Almoxarifado da Secretaria de Estado da 

Educação, Juventude e Esportes do Tocantins, telefones (63) 3218-6109, localizado na Quadra 

206 Norte, Avenida NS – 8, Quadra 23, Lote 11 S/N, CEP 77065-600, Palmas, Tocantins, de 2ª a 6ª 

feira das 8h às 17h e deverá ser agendada com antecedência de dois (2) dias úteis. 

11.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da 

Ordem de Fornecimento em acordo com as condições e prazos propostos, na Gerência de 

Patrimônio e Almoxarifado, pelo Gerente responsável, em parcela única, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 
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11.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

11.4 Os bens serão recebidos definitivamente na Gerência de Patrimônio e Almoxarifado, pelo 

Gerente responsável, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante 

termos circunstanciados. 

11.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

11.6 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos 

limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato, nos termos do art. 73, § 2º, da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

11.7 Somente serão aceitos e recebidos os produtos declarados em perfeitas condições após 

aferimento do setor técnico da SEDUC em conformidade com as especificações técnicas do 

termo de referência. 

11.8 A contratada fica responsável pelo transporte na entrega dos equipamentos tanto 

provisoriamente como definitivamente. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I. São obrigações da Contratante: 

12.I.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

12.I.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

12.I.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.I.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

12.I.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

II. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, conforme Art. 71 da Lei nº 8.666/1993, assumindo como 

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e 

ainda: 
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13.1.1   Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

13.1.2  O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, e apresentar selo de 

garantia expresso nos equipamentos; 

13.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.4 A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados , conforme previsto no Art. 

69 da Lei nº 8.666/1993, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 

custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

13.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

13.1.6 A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, conforme Art 55, XIII da Lei nº 8.666/1993; 

13.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

13.1.8 Ter assistência técnica autorizada aqui no Brasil, comprovado através de declaração 

com todos os dados de contato da empresa.  

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

15. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 

15.1   O prazo de entrega dos equipamentos é de até 30(trinta dias) corridos após o 

recebimento da Ordem de Fornecimento em acordo com as condições e prazos propostos. 

15.2 A entrega dos equipamentos será na Gerência de Patrimônio e Almoxarifado da SEDUC 

de 2ª a 6ª feira das 8h às 17h e deverá ser agendada com antecedência de dois (2) dias úteis 

com o Setor de Almoxarifado da Secretaria de Estado da Educação, Juventude e Esportes do 

Tocantins, telefones (63) 3218-6109, localizado na Quadra 206 Norte, Avenida NS – 8, Quadra 23, 

Lote 11 S/N, CEP 77065-600, Palmas, Tocantins. 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, 

de 2002, a Contratada que: 

16.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

16.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3 Fraudar na execução do contrato; 

16.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;   

16.1.5  Cometer fraude fiscal; 
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16.1.6  Não mantiver a proposta. 

16.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

16.2.2 Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 

16.2.3 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

16.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

16.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

16.2.6 Impedimento de licitar e contratar com o Estado com o conseqüente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

16.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3 Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

16.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

16.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

16.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.6      As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

17. CONTROLE DE EXECUÇÃO 

17.1  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados. 
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17.2  O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 

confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

17.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

17.5 Foram designadas como fiscal de contrato as servidoras Ivane Gonçalves dos Santos, 

Matrícula Funcional 513481-1, CPF nº 406.444.216-49 e suplente Maria Aparecida Feitosa Silva, 

Matrícula Funcional nº 440489-2, CPF: 349.221.561-00. 

15.5.1 Os fiscais do contrato atestarão a Nota Fiscal mediante parecer técnico do setor de 

informática da SEDUC. 

 

18. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

18.1 A vigência do contrato é de no máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da 

assinatura do termo de convênio. 

 

19. SETOR SOLICITANTE 

19.1 Gerências de Dados e Estatística. 

 

Palmas-TO, de  de 2017. 

 

À Consideração Superior:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

WANESSA ZAVARESE SECHIM 
Secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes. 

 



 

 

 

 
cpl@seduc.to.gov.br 3218-1486 

Esplanada das Secretarias, Praça dos Girassóis, Centro CEP: 77001-910 - Palmas/TO  

 

Página 32 de 36 
 

DL 

Fls._____

_ 

______ 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

ESTADO DO TOCANTINS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E 

ESPORTES E A EMPRESA_____________, 

REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA PARA ATENDER A GERÊNCIA DE 

DADOS E ESTATÍSTICA, DESTA PASTA 

 

A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede e foro nesta Capital, inscrita no CNPJ sob nº 25.053.083/0001-

08, representada por sua Secretária ......................, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

empresa .............................................................. pessoa jurídica de direito privado, com sede e 

foro, na ..................................................................., inscrita no CNPJ sob nº 

............................................, Inscrição Estadual sob nº ........................................, doravante 

denominada CONTRATADA, representada por seu titular, o(a) Sr.(a) ...................................., 

brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade nº ..................................... - SSP-.........., CPF nº 

.........................................., resolvem celebrar o presente CONTRATO, elaborado de acordo com a 

minuta examinada pela Assessoria Juridica da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, 

nos termos da Lei nº n.º 8.666/1993, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Federal nº 

5.450/2005, Decreto Federal nº 5.504/2005, Decreto Estadual nº 2.434/2005 e Lei Complementar 

123/2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

                          O presente contrato tem por objeto aquisição de equipamentos de informática 

para atender a Gerência de Dados e Estatística, da Secretaria da Educação, Juventude e 

Esportes, decorrentes do Pregão Eletrônico COMPRASNET nº ___/20xx, com motivação e 

finalidade descritas no mesmo. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

A aquisição deste Contrato as quantidades e observações constantes do 

Objeto da Licitação do Pregão Eletrônico COMPRASNET nº ___/20xx, conforme Processo nº 

2017/27000/016734, parte integrante deste Contrato, com motivação e finalidade descritas no 

Projeto Básico do órgão requisitante. 

 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

GLOBAL 

       

  

(AS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO CONTRATADO SERÃO INSERIDAS 

NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO, COM BASE NA PROPOSTA DA 

EMPRESA VENCEDORA). 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 

orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, 

prevalecendo o que ocorrer primeiro, conforme artigo 15 da Lei Federal 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LICITAÇÃO 

 

A aquisição, consubstanciada no presente contrato, foram objeto de licitação, 

sob a modalidade Pregão, na forma eletrônica, conforme Edital constante de folhas ....... /......., 

do Processo nº 2017/27000/016734, a que se vincula este contrato, além de submeter-se, 

também aos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

                          Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são 

obrigações da CONTRATANTE: 

I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

II. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

III. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

IV. e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

V. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

VI. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMAQUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, conforme Art. 71 da Lei nº 8.666/1993, 

assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e ainda: 

I. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade; 
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II. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, e apresentar selo de 

garantia expresso nos equipamentos; 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

IV. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados , 

conforme previsto no Art. 69 da Lei nº 8.666/1993, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 

da notificação da contratada, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

V. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

VI. A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme Art 55, XIII da Lei nº 

8.666/1993; 

VII. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

VIII. Ter assistência técnica autorizada aqui no Brasil, comprovado através de declaração 

com todos os dados de contato da empresa.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento de alimentação o 

valor total de R$ .......................... (...........................................................). 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

 

                        O pagamento será através de ordem bancária vinculada ao CNPJ do 

fornecedor no prazo de até 30 dias após a entrega dos materiais, apresentação da respectiva 

Nota Fiscal devidamente atestada pelo gestor do contrato e de todas as certidões atualizadas 

de regularidade fiscal. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

A despesa resultante deste contrato correrá à conta de dotação 

orçamentária, conforme seguintes:  

 

Fonte: 0225002754/0214002754 

 

Classificação Orçamentária: 
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27010.12.368.1156.2150 

 

Natureza da Despesa:  

4.4.90.52 

                        CLÁUSULA NONA - DAS IRREGULARIDADES 

 

A fiscalização já tratada no presente instrumento, não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de 

seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei nº 8.666/93), ressaltando-se, ainda, que mesmo 

atestado o material recebido, subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA pela solidez, 

qualidade e segurança. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA RESCISÃO CONTRATUAL. 

 

O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de 

qualquer das hipóteses dos Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

 

Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 

será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 

refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

A multa será aplicada à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor 

total do contrato, por dia de atraso. 

 

O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez 

por cento) do valor do contrato. 

 

As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 

de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados 

por motivo de força maior ou caso fortuito. 

 

O procedimento para aplicação das sanções será de responsabilidade do 

órgão requisitante, sem prejuízo do direito ao contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

 

O CONTRATANTE, no prazo de até 20 (vinte) dias após assinatura deste 

Contrato, providenciará a sua publicação, por extrato, no Diário Oficial do Estado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO CONTROLE 

 

O presente contrato será submetido à fiscalização da entidade de controle 

externo competente, de conformidade com a fonte de recursos que subvencionam a presente 

aquisição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FISCAL DO CONTRATO 

 

O fiscal do contrato bem como o seu respectivo suplente, referente ao 

presente contrato, serão indicados pelo gestor da pasta através de portaria assinada e 

publicada no DOE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro da Capital do Estado do Tocantins - Vara da Fazenda 

Pública, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem para dirimir 

quaisquer questões fundadas neste Contrato. 

 

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES, na presença das 

testemunhas abaixo. 

 

 

Palmas, aos .......... de .................................... de 20xx. 

 

 

.......................................................................................................... 

 PELO CONTRATANTE 

 

 

 

............................................................................................................. 

PELA CONTRATADA: 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 


